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RESUMO
A universidade pública possui como fundamento as atividades do ensino, da pesquisa e da extensão. Por constituírem-se em perspectivas do saber e, sendo este uno, possuem um caráter transversal, ou seja, são complementares e indissociáveis. Em razão de sua natureza, não são postas como uma linha de conhecimento verticalizado, da qual se pressupõe uma hierarquia, mas horizontal, onde o aluno, o pesquisador e o extensionista, em parceria com a comunidade, fazem fluir o conhecimento por meio de suas contribuições. O Projeto de Extensão “NAJAC – Núcleo de Assistência Jurídica às Associações Civis” surge como uma tentativa de aliar o conhecimento teórico do processo coletivo à prática jurídica, em uma contribuição à realidade dos estudantes e das associações civis. Buscou-se afastar o acomodamento de padrões clássicos, evitando-se que o extensionista reproduzisse dimensões puramente técnicas; o desafio é o exercício da alteridade, associado à reinterpretação do processo coletivo e a aplicação deste ao cotidiano. Daí advém a conexão com o mito grego – uma das bases da cultura ocidental - de Prometeu: responsável pela supervisão da criação humana, deu ao homem o controle do fogo, que o diferenciaria dos outros animais. Todavia, o fogo era exclusividade dos deuses. Por sua ousadia, foi castigado por Zeus a viver acorrentado ao topo de uma montanha, tendo seu fígado dilacerado diuturnamente por uma águia, sendo regenerado à noite. Este castigo deveria durar 30.000 anos. A questão da rebeldia, do questionamento e da reinvenção são recorrentes na prática humana. A virtude, presente divino, mantenedor da coesão social, apenas é alcançável pela prática e estudo aplicado. Este mito não foi trazido ao presente trabalho como uma metáfora de privilégio ou superioridade; em verdade, Prometeu, ao questionar um dogma e ao levar o fogo divino ao ser humano, foi agente e paciente da situação que criou: pôde enxergar melhor, assim como foi melhor visto pelos homens. Da mesma forma, compartilhou algo que estava distante de ambas as realidades. Os extensionistas e as associações são, concomitantemente, os humanos e o titã Prometeu: esclarecem e compartilham vivências, questionamentos e projeções. E assim objetiva-se o que o Direito deve ser: próximo, passível de compreensão e presente na vida dos que necessitam dele. Este, portanto, é o estímulo e a meta do NAJAC, aliado às associações: transformar a prática jurídica em algo claro, útil e real, apesar das correntes.
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1 INTRODUÇÃO

O nome Prometeu, segundo a etimologia popular, teria vindo da conjunção das palavras gregas pró (antes) e manthánein (saber, ver)1. Ou seja, Prometeu equivaleria a prudente ou previdente, ou até mesmo aquele que antevê. Com o roubo do fogo, reanimou a inteligência do homem, que antes era semelhante aos espectros dos sonhos. Em razão de tamanha afronta, Zeus condenou Prometeu , preso pelas inquebráveis correntes de Hefesto, a ter uma águia comendo-lhe o fígado. Ao fim do dia, chegava a noite ansiada por Prometeu, e seu fígado tornava a crescer. Teria sido assim eternamente se não fosse por intervenção de Herácles, que matou a águia com o consentimento de Zeus2. 
Em outros textos, a exemplo de Protágoras de Platão, todas as criaturas vivas aparecem como obra de vários deuses, que as plasmaram inicialmente com terra, limo e fogo. A palavra latina homem está ligada a humus (terra) e os gregos acreditavam que uma centelha divina de imortalidade percorria todo o planeta. Porém, na distribuição de virtudes aos seres vivos, um ser foi deixado de lado: o homem. O que sobrou para ele? Nada, permanecera nu e sem defesa. Não encontrando outra solução, Prometeu roubou o fogo de Hefesto e a sabedoria de Atena. De posse dessas duas qualidades, o homem estava apto a trabalhar o fogo nas suas diversas utilidades, e assim garantir a sobrevivência. Porém, a qualidade necessária para os homens se relacionarem entre si encontrava-se nas mãos de Zeus: a política, que Prometeu não teria acesso. Logo, os homens usaram a sabedoria herdada de Atena para o desenvolvimento de uma linguagem, para a construção de casas e manutenção da subsistência.3
Entretanto, não conhecendo a política, não conseguiam vencer as adversidades nem guerrear, pois não tinham a arte militar, parte fundamental daquela. E, ao tentar a reunião em grupo, a anarquia dominante fazia de todos inimigos e vítimas de querelas militares. Os homens incorreram na destruição, vítimas do meio hostil e deles próprios. Zeus, preocupado com o iminente desaparecimento dos homens, mandou seu filho e mensageiro Hermes - mensageiro dos deuses e patrono dos ladrões, dos diplomatas, dos comerciantes e da eloqüência - distribuir pudor e justiça, para que os humanos pudessem conviver entre si e subsistir. O pudor e a justiça deveriam, ao contrário das demais artes, serem distribuídos igualmente a todos os homens, e aqueles que não a tivessem deveriam morrer, por estarem contra o princípio unificador da sociedade. A miséria, para muitos filósofos, a exemplo de Platão, consistiria na falta da arte política, indispensável para a fortificação dos homens em cidades e a instituição de um governo virtuoso baseado na justiça.4
Neste contexto, percebemos, apesar do lapso temporal que nos distancia da época de criação dos mitos gregos, uma similaridade com a nossa condição. O Estado, distante dos problemas da sociedade, mantém-se como expectador das movimentações e necessidades sociais; em outros momentos, atua como repressor delas; ou, quando é conveniente, adentra em uma política de adestramento populacional, através de assistencialismo ou políticas paternalistas que, muito distantes de solucionarem os problemas sociais, apenas servem de medida paliativa. Ao adotar essa postura de amortização dos interesses coletivos, estimulam, por outro lado, os três principais problemas de participação popular: a apatia, a abulia e a acracia. De acordo com Diogo Figueiredo Moreira Neto, a primeira é a falta de estímulo para a ação cidadã; a segunda, é o recusar-se à participação; e, a última, é o não poder participar.5
Desta maneira, há um não cumprimento da ideia de democracia. A participação popular é, sobretudo, uma questão política, relacionada ao grau de desenvolvimento e efetivação dos ideais democráticos. Com a visível lacuna deixada pela falta de atuação do Estado, o setor privado passou a agir nas questões sociais, através de inúmeras instituições que compõem o chamado terceiro setor. O primeiro setor, portanto, corresponde à emanação da vontade popular, através do voto, que é o instrumento legal e legítimo para conferir poder ao governo. O segundo setor, por sua vez, diz respeito à livre iniciativa, que opera no mercado. Já o terceiro corresponde às instituições com preocupações e práticas sociais, sem fins lucrativos, gerando serviços e bens de caráter público; exemplos são as ONGs, instituições religiosas, centros sociais, organizações de voluntariados, associações. São, na prática, contribuições privadas para fins públicos, o que não impede a destinação de verbas do poder público, para fins de cumprimento e exercício da solidariedade social.
A educação, notoriamente, exerce um papel de extrema relevância no processo de tomada de consciência histórica e crítica da realidade que nos circunda. Através do esclarecimento e da angústia proporcionados pela educação, há a formação dos atores sociais, que possuem dimensão da sua responsabilidade no mundo e buscam a transformação do meio, em favor de possibilidades justas e sustentáveis de desenvolvimento.
Neste sentido, o objetivo geral visa a proporcionar oportunidades para o aluno pôr em prática as habilidades e técnicas adquiridas no curso de Direito, assim como fortalecer a extensão universitária através da vivência com as associações.
2 DESCRIÇÃO METODOLÓGICA


O Projeto de Extensão caracterizou-se pela execução de duas fases. Iniciou suas atividades em 23 de abril de 2010, e tem o término previsto para 30 de outubro de 2010. Tendo como participantes o professor coordenador, a professora colaboradora, juntamente com os extensionistas. Foram realizadas reuniões semanais, ocorridas no próprio Centro de Ciências Jurídicas da UFPB, onde se realizou seminários sobre o processo civil coletivo, já que esta temática não faz parte da grade curricular da faculdade de Direito. O tipo de estudo feito, neste primeiro momento, caracterizou-se como dogmático e jurisprudencial, sendo analisadas a doutrina processual civilista, por meio de obras de autores de vanguarda na área, e jurisprudência, contendo decisões e entendimentos dos tribunais locais, assim como do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e Supremo Tribunal Federal (STF). Numa perspectiva de feitura de artigos e atualização dos participantes e de quem possuir interesse na área, foi elaborado um site, a fim de divulgar debates e opiniões. Além disso, contou-se com uma perspectiva interdisciplinar, com o uso de informações e conceitos nômades, que perpassam as mais variadas áreas do conhecimento.
Através das apresentações e debates realizados, realizou-se um estudo dos instrumentos de tutela coletiva, com o intuito de fornecer uma base teórica para os extensionistas. A tutela coletiva defende direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos. Difusos são aqueles direitos metaindividuais, ''borrifados'' por toda a sociedade. Não há como determinar exatamente todos os sujeitos que alcançam, mas possuem a características da mutação no tempo e no espaço. Até pessoas que não nasceram ainda podem ser titulares de tais interesses. Exemplo é o direito a um meio ambiente equilibrado. Não há um liame jurídico definido que una os sujeitos, que são, portanto, indeterminados. Já em relação aos interesses coletivos, há uma relação jurídica que serve como união dos indivíduos. Os interessados são, portanto, determináveis, porque integram grupos ou categorias definidos. Os interesses individuais homogêneos têm os titulares singularmente identificáveis e objeto divisível. Diz-se homogêneos porque existem inúmeros titulares de idêntico interesse de natureza comum, tendo-se a análise simultânea das várias lides.6 Além disso, discutiu-se os instrumentos processuais aptos a defender o interesse coletivo, a exemplo da Ação Civil Pública e da Ação Popular. 
Em um segundo momento, os extensionistas entraram em contato com a população alvo do projeto: as associações civis da capital. Por meio de visitas e conversas com presidentes e integrantes, foi tomado conhecimento dos problemas e dificuldades vivenciados pelas instituições, além do cotidiano de cada uma delas, com o intuito de haver familiarização e levantamento de informações, para que objetivos a curto e a longo prazo pudessem ser discutidos. Convênios foram firmados, para que estatutos fossem reformulados, e necessidades mais prementes pudessem ser resolvidas. Associações dos mais variados interesses foram visitadas, como o Grupo de Estudos e Apoio à Adoção de João Pessoa (GEAD),  a Associação dos Moradores dos Bancários, além do  Centro de Atividades Especiais Helena Holanda (CAEHH), a Associação de Proteção Animal Amigo Bicho (APAAB), e a Associação Cultural e Recreativa Anjo Azul. 
Foram contemplados os aspectos éticos que norteiam qualquer estudo ou pesquisa envolvendo seres humanos.
3 RESULTADOS
O NAJAC possui pouco tempo de atuação. Na verdade, ainda está em gestação, com os nove meses incompletos. Portanto, é tarefa difícil mensurar conclusões, pois representa tarefa arriscada. De toda forma, é possível afirmar que foram dados substratos para a formação de um pensamento que ultrapassa a esfera individual. Com o estudo do processo coletivo, houve acesso a novas informações, que foram conectadas ao conhecimento prévio de cada participante, gerando contribuições e opiniões esclarecedoras e instigantes.
A tônica do projeto segue a análise da teoria geral da responsabilidade, coadunada com o Direito Civil atual, onde há uma inversão do fundamento geral da responsabilidade, onde o pólo passivo – o que sofre os danos da conduta ilícita – é posto em relevo. Portanto, a ideia de que a vítima não pode ficar irressarcida prevalece, em lugar da perspectiva anterior, de matriz liberal, que focalizava a conduta do agressor. Em dizeres de Maria Alice Costa Hofmeister,

[...] a ética da responsabilidade não mais se sustenta sobre uma culpa a punir, mas pela consciência aguçada de que aquele que toma uma decisão, que exerce uma atividade ou que detém um poder deve assumir as conseqüências, quando estas são prejudiciais a outrem.7
Observou-se como resultado, em um primeiro momento, que a base teórica construída com os estudos realizados sobre a temática da assistência jurídica foi satisfatória, abrindo caminho para os contatos com as entidades associativistas. Em relação às visitas, os extensionistas foram muito bem recebidos. Entretanto, algumas demonstraram uma certa resistência, com receio de exposição. Por vivenciarem, em muitos casos, situações marginalizadas e serem vulneráveis, muitos integrantes tinham e tem receio de possuir qualquer relação com estudantes de Direito, acreditando que podem sofrer represálias ou até mesmo desprezo, situação tão comum na labuta destes grupos. 
Destarte, as instituições ainda estão em processo de visitação e diálogo, para que possam adquirir confiança nos extensionistas, e para que percebam como a proposta de extensão pode servir como um espaço de apoio e auxílio mútuo. As discussões acerca do Estado, da participação política, da luta pelo direito e por emancipação são uma constante. Em termos de aprendizado interno, procura-se sair do espaço de acomodação comum ao ser humano e que por vezes, em especial, caracteriza o estudante de Direito, habituado que é a resignar-se simplesmente a fórmulas prontas e letras frias da lei, carecendo de sensibilidade e disposição interpretativa.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Reafirma-se, a cada encontro, a cada visita, a cada debate, a importância da mobilização da sociedade para com aqueles que sofrem danos aos seus direitos. Habituamo-nos a encarar o semelhante como um estranho. Privamo-nos da óptica da solidariedade e, muitas vezes, da ética. Nesse aspecto, é solidificada a importância de projetos não só como este, mas como todos aqueles que exercitam continuamente prerrogativas de compartilhamento de experiência e tentativa de construir um mundo mais justo.
O objetivo almejado encontra-se em processo satisfatório de realização. Neste sentido, é por meio do estudo e entendimento das noções de responsabilidade e direito coletivo que o NAJAC – Núcleo de Assistência Jurídica às Associações Civis - visa ao comprometimento com as entidades que fazem das carências vivenciadas pelos grupos vulneráveis uma luta diária.

É necessária a percepção e construção do direito como algo que não é impositivo, mas como um instrumento que, sendo bem conhecido, pode ser bem manejado. As privações decorrentes de injustiças e arbitrariedades não devem ser encaradas como efeitos naturais de uma ordem pré-determinada. Como Prometeu que, ao enfrentar um dogma pôs em xeque toda a configuração de uma ordem, possibilitando o acesso a um meio de emancipação, façamos o mesmo. 
Também se reconhece que nós, como sociedade organizada, podemos nos desprender de determinadas amarras, mesmo que represente sair do cômodo. E que o Direito seja como aquela chama que foi reinterpretada e redirecionada, transformando-se em ferramenta de prática emancipatória e libertação.
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